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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO. 
MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. ADEQUAÇÃO DOS CÁLCULOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão impugnado possui como fundamento matéria 
eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia acerca da atualização do crédito foi feito com base 
no artigo 3º da EC n. 113. Ocorre que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade 
da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo 
instrumento processual destinado a examinar a questão 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme o art. 102, III, da Carta 
Magna. 
3. Análise dos cálculos  realizada com base no conteúdo fático 
probatório dos autos, tendo a Corte de Origem assentado total 
acerto, mantendo o valor apresentado pela Contadoria Judicial - 
COJUN, por estar em conformidade com os dispositivos legais 
que regem a matéria.  A revisão de tais conclusões demandaria 
o reexame do conteúdo fático probatório dos autos. Incidência 
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da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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2. O acórdão impugnado possui como fundamento matéria 
eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia acerca da atualização do crédito foi feito com base 
no artigo 3º da EC n. 113. Ocorre que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade 
da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo 
instrumento processual destinado a examinar a questão 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme o art. 102, III, da Carta 
Magna. 
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da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 166):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. ADEQUAÇÃO DOS CÁLCULOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

O agravante alega que não é caso de incidir o óbice da Súmula 

7/STJ, ao argumento de que "todas as circunstâncias essenciais ao exame 

da matéria encontram- se definidas no aresto recorrido, de forma que o 

tema primordial do reclamo não demanda revolvimento de fatos e 

provas, mas tão somente análise de matéria de direito, diante da patente 

violação ao artigo art. 4º, da lei da usura, bem como à orientação do STJ 

sobre o tema" (fl. 176).

Refere, ainda, que "interpôs recurso extraordinário conjuntamente 

ao recurso especial, a fim de que o Supremo Tribunal Federal aprecie a 

questão sob a ótica da correta interpretação a ser conferida ao artigo 3º 

da EC 113/2021" (fl. 178), não havendo que se falar em inadequação da 

via eleita ou usurpação da competência da Suprema Corte sobre a 

matéria. 

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 
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publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, conforme constou da fundamentação da decisão 

agravada, a controvérsia acerca da atualização do crédito em questão foi 

dirimida com base no artigo 3º da EC n. 113, ou seja, sob fundamento 

constitucional.

A propósito, assim constou da fundamentação de fl. 167:
Verifica-se que a Corte de Origem resolveu a controvérsia aos seguintes 
fundamentos (fls. 62-65):
[...] faz-se necessário enfatizar ainda que quanto à atualização dos 
débitos fazendários pela Taxa SELIC e o acréscimo de juros, é 
relevante destacar que a Emenda Constitucional nº 113 de 2021 foi 
promulgada, e seu art. 3º trata especificamente da metodologia a ser 
aplicada. Confira- se:
Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, de remuneração do capital e de 
compensação da mora, inclusive do precatório, haverá a incidência, 
uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), 
acumulado mensalmente.
Somado a isso, insta registrar ainda que o artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 113, de 2021, não restringe/especifica/direciona a 
natureza da ação em que será ou na aplicada, ou seja, a Taxa 
SELIC deve ser aplicada em todas as demandas que envolvam a 
Fazenda Pública, sejam elas de natureza cível, tributária, 
previdenciária, e assim por diante. [...] (Grifei). 

 
Ocorre que o recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 

uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 

examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 

III, da Carta Magna.
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Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO E 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. GDASS. PROPORCIONALIDADE AFASTADA. JUROS 
DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE O PSS. TAXA. COISA 
JULGADA. TEMA 905/STJ. PSS. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO.
I - Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento em Cumprimento de 
Sentença da Ação Coletiva 2007.70.00.022382-4 contra decisão que 
acolheu a impugnação ao cumprimento de sentença. No Tribunal a 
decisão foi reformada.
II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que 
não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
III - Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando 
o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida". [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]
IV - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele se utilizou 
de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual 
seja, a aplicação da EC n. 113/21. Dessa forma, tem-se inviabilizada 
a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência 
de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 
da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência. Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de 
Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta 
violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para 
tratar da matéria de índole eminentemente constitucional, através 
do processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos 
termos do art. 102, III, da Constituição Federal.
V - Sobre a alegada violação dos arts. 884 e 885 do Código Civil, 
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verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal 
fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito do 
prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 
do STF.
VI - Não constando, do acórdão recorrido, análise sobre a matéria 
referida no dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao 
recorrente pleitear seu exame por meio de embargos de declaração, a 
fim de buscar o suprimento da suposta omissão e provocar o 
prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.119.528/PR, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) (Grifei). 

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. DIFAL. ICMS. 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ART. 1.032 DO CPC. INAPLICÁVEL.
1. A questão referente à incidência do diferencial da alíquota de 
ICMS foi decidida pelo Tribunal de origem à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais (EC 87/2015, art. 155 da CF e Tema 
1.093/STF), matéria insuscetível de revisão na via especial.
2. Inaplicável a regra contida no art. 1.032 do CPC, porquanto a parte 
ora agravante também interpôs recurso extraordinário contra o acórdão 
recorrido.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.412.920/CE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024.) (Grifei). 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão 
com base em fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em 
vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte. Precedentes.
II - Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial. (AREsp 
n. 1.087.259/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relatora 
para acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 20/10/2020, DJe de 16/11/2020.) (Grifei). 

 

Documento eletrônico VDA44199285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 28/10/2024 18:50:53
Código de Controle do Documento: 492ff6d8-6c97-4de5-b356-8f0a87c6b90a



Ademais, a análise do cálculo objeto da controvérsia foi realizada 

com base no conteúdo fático-probatório dos autos, tendo o Tribunal de 

Origem assentado a adequação do mesmo, por estar "em consonância 

com os dispositivos legais que regem a matéria".

A propósito, a decisão ora agravada colacionou nas razões de 

decidir o seguinte trecho exarado do acórdão proferido pelo Tribunal a 

quo (fl. 167): 
[...] há que se destacar também que foram observados os preceitos 
legais citados quando da elaboração e atualização do débito pela 
Contadoria Judicial - COJUN, posto ter observado a incidência da 
Taxa SELIC a partir de dezembro do ano de 2021 até 28 de agosto 
de 2023, em relação ao valor consolidado do débito, principal 
corrigido somado aos juros (Processo nº 00271352320208272729, 
Evento nº 43, CALC1).
Logo, ao menos nesse momento de análise superficial dos autos, 
verifico que a decisão agravada não merece reparos, uma vez que foi 
proferida com total acerto e o cálculo apresentado pela Contadoria 
Judicial - COJUN mostra-se em consonância com os dispositivos 
legais que regem a matéria, devendo ser mantido. (Grifei). 

 
 Deste modo, reitere-se que, a revisão de tal compreensão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no 

âmbito do recurso especial. Assim, é caso de manter-se a aplicação da 

Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente: REsp 2158718/TO, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, DJe 05/08/2024; Resp 2149184/TO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe 24/06/2024; REsp 2149542/TO, Rel. Ministro 

TEODORO SILVA SANTOS, DJe 20/06/2024; REsp 2152565/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 26/06/2024.

Assim, as razões do agravo interno não são suficientes para 

modificar a decisão ora combatida, a qual deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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